
  

PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre o PLS nº 181, de 2010, que autoriza as 

farmácias e drogarias a vender medicamento pelo 

preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da 

Previdência Social e a lançar a diferença entre esse 

preço e o de mercado como despesa operacional da 

empresa. 

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN  

 

I – RELATÓRIO 

 

Vem a esta Comissão, para análise e deliberação, o PLS nº 181, 

de 2010, que autoriza as empresas a lançar, como despesa operacional da 

empresa, a diferença entre o preço de mercado e o preço de custo do 

medicamento, quando a venda ocorrer pelo preço de custo. 

O projeto, se convertido em lei, possibilitará às farmácias e 

drogarias deduzir a diferença referida da base de cálculo do imposto de renda 

da pessoa jurídica (IRPJ), reduzindo a carga tributária sobre o medicamento e 

incentivando a venda a preço de custo aos consumidores. 

Caso aprovado, o PLS estenderá esse benefício a todos os idosos 

que comprovarem, na forma do regulamento a ser expedido pelo Poder 

Executivo, a condição de aposentados pelo Regime Geral da Previdência 
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Social, portadores de doenças crônicas graves, usuários contínuos do 

medicamento que pretendem adquirir e usuários de serviço do Sistema Único 

de Saúde. 

A lista de medicamentos que poderão ser vendidos nos termos do 

PLS nº 181, de 2010, será definida pelo Ministério da Saúde, segundo 

critérios técnicos e estatísticos que considerarão a prevalência de doenças na 

população de idosos. 

A cláusula de vigência prevê que a lei entre em vigor cento e 

oitenta dias após a data de sua publicação. 

Na justificação, o autor argumenta que noventa por cento dos 

aposentados do Regime Geral da Previdência recebe proventos inferiores a 

dois salários mínimos, montante inferior ao custo de aquisição de diversos 

medicamentos de uso continuado necessários à saúde e ao bem-estar dos 

idosos. Esse descompasso impede que a população de baixa renda possa 

suportar o peso financeiro do tratamento da própria saúde. 

Além disso, o autor cita as frequentes promoções de descontos 

oferecidas pelas farmácias e drogarias como evidência de que as margens de 

lucro comportariam uma redução, sem comprometer o desempenho das 

empresas. 

A proposição foi originalmente enviada à Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde recebeu parecer favorável, 

e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Após a votação do parecer na CDH, 

porém, foi aprovado em Plenário o Requerimento n° 1.215, de 2011, de 

autoria da Senadora Ana Rita, solicitando que o PLS fosse enviado também a 

esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Somente após a manifestação 

da CAE o processado será remetido à CAS, para deliberação em caráter 

terminativo. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 

compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre os aspectos 

econômicos e financeiros de proposições submetidas à sua apreciação. 

Nesse diapasão, são inegáveis as dificuldades enfrentadas pelos 

idosos de baixa renda para suportar o alto custo dos remédios de que 

necessitam. 

A sistemática proposta pelo PLS nº 181, de 2010, se convertida 

em norma jurídica, permitirá às empresas reduzir o imposto sobre a renda 

devido, proporcionalmente às vendas que realizarem com base no preço de 

custo aos idosos que cumprirem os requisitos fixados. 

Sem dúvida, trata-se de forte incentivo para que reduzam os 

preços cobrados, em favor do grupo mais desprotegido, composto por 

aposentados pelo Regime Geral da Seguridade Social que dependem do 

Sistema Único de Saúde para obter suas prescrições de medicamentos. 

A limitação da aplicabilidade das regras à lista de medicamentos 

previamente divulgada pelo órgão responsável do Poder Executivo impedirá o 

aproveitamento dos benefícios da lei de forma inadequada ou abusiva. 

Infelizmente, ainda não foi possível garantir, na prática, o ideal 

contido no art. 196 da Constituição Federal, que preconiza o direito de todos à 

saúde, mediante políticas que proporcionem acesso universal e igualitário aos 

serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Diversas iniciativas já foram implementadas para tentar superar 

as limitações existentes, entre as quais podem ser citadas o Programa 

Farmácia Popular do Brasil; a Lei nº 10.858, de 2004, que autoriza a 

Fundação Oswaldo Cruz a disponibilizar medicamentos, mediante 

ressarcimento; e a recente Lei nº 12.401, de 2011, que criou critérios para a 

dispensação de medicamentos no âmbito do SUS. No entanto, essas 

iniciativas, embora tenham representado avanços para a saúde pública, não 

lograram resolver definitivamente o problema da assistência aos idosos de 

baixa renda. 
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Portanto, os objetivos do PLS nº 181, de 2010, são nobres, estão 

de acordo com os princípios constitucionais e as iniciativas já implementadas 

pela União e merecem o apoio do Senado Federal. 

No entanto, tendo em vista que o projeto, se transformado em lei, 

produzirá impacto na receita da União em decorrência de renúncia tributária, 

seria necessário apresentar compensação orçamentária correspondente, em 

conformidade com os arts. 12 e 14 da Lei nº 101, de 2000, a chamada Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Na ausência dessa compensação, apresentamos 

emenda com vistas a sanar este óbice no projeto. 

Além desse ajuste, e apenas para adequar o texto do projeto ao 

disposto no art. 84, VI, a, da Constituição, que confere ao Presidente da 

República competência privativa para dispor, mediante decreto, sobre a 

organização e o funcionamento da administração federal, apresento emenda 

para substituir a expressão “Ministério da Saúde” por “regulamento”, de 

forma a preservar a separação entre os Poderes. 

 

III – VOTO 

 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 181, de 

2010, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº 1 – CAE 

Substitua-se, no art. 2º do PLS nº 181, de 2010, a expressão “pelo 

Ministério da Saúde” pela locução “por regulamento”. 
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EMENDA Nº 2 – CAE 

Inclua-se o seguinte dispositivo no PLS nº 181, de 2010: 

Art. 3º A estimativa do montante da renúncia fiscal decorrente 

do disposto no art. 1º desta Lei será incluída no demonstrativo a que se refere 

o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, de forma a dar cumprimento ao 

disposto nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 


